
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2747808 - MG 
(2024/0351493-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ROSEMARY MOREIRA DE CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. 
ARTIGO 171, §3º, DO CP. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. TESE DE QUE  A NATUREZA 
PERMANENTE DO DELITO IMPEDE O RECONHECIMENTO DA 
CONTINUIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, não é possível o reconhecimento do princípio 
da insignificância, já que o acórdão impugnado encontra-se em 
consonância com o entendimento desta Corte Superior, consolidado no 
sentido de que, no delito tipificado no art. 171, § 3º, do Código Penal, 
não se aplica o princípio da insignificância, "uma vez que a conduta 
ofende o patrimônio público, a moral administrativa e a fé pública, bem 
como é altamente reprovável" (RHC n. 61.931/RS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, DJe 15/2/2016) (AgRg no HC n. 
913.137/DF, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, 
DJe de 18/9/2024.).
2. A tese de que a natureza permanente do crime de Estelionato 
Previdenciário obsta o reconhecimento da continuidade delitiva não foi 
objeto de debate pela instância ordinária, o que inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento. 
Incide ao caso a Súmula n. 282/STF.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. 
ARTIGO 171, §3º, DO CP. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. TESE DE QUE  A NATUREZA 
PERMANENTE DO DELITO IMPEDE O RECONHECIMENTO DA 
CONTINUIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, não é possível o reconhecimento do princípio 
da insignificância, já que o acórdão impugnado encontra-se em 
consonância com o entendimento desta Corte Superior, consolidado no 
sentido de que, no delito tipificado no art. 171, § 3º, do Código Penal, 
não se aplica o princípio da insignificância, "uma vez que a conduta 
ofende o patrimônio público, a moral administrativa e a fé pública, bem 
como é altamente reprovável" (RHC n. 61.931/RS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, DJe 15/2/2016) (AgRg no HC n. 
913.137/DF, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, 
DJe de 18/9/2024.).
2. A tese de que a natureza permanente do crime de Estelionato 
Previdenciário obsta o reconhecimento da continuidade delitiva não foi 
objeto de debate pela instância ordinária, o que inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento. 
Incide ao caso a Súmula n. 282/STF.
3. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de novo agravo regimental interposto por ROSEMARY MOREIRA 
DE CARVALHO   (e-STJ fls. 398/409) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 385/388
, que  reconsiderou a decisão de e-STJ fls. 357/358, para conhecer do agravo para 
conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.

A parte agravante alega: (i)  a incidência do princípio da insignificância; (ii)  
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que a natureza permanente do crime de Estelionato Previdenciário quando aquele que 

comete a fraude se torna o beneficiário obsta à configuração da continuidade delitiva.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, na hipótese dos autos, não é possível o reconhecimento do princípio 
da insignificância, já que o acórdão impugnado encontra-se em consonância com o 
entendimento desta Corte Superior, consolidado no sentido de que, no delito tipificado 
no art. 171, § 3º, do Código Penal, não se aplica o princípio da insignificância, "uma vez 
que a conduta ofende o patrimônio público, a moral administrativa e a fé pública, bem 
como é altamente reprovável" (RHC n. 61.931/RS, Relator Ministro GURGEL DE 
FARIA, Quinta Turma, DJe 15/2/2016) (AgRg no HC n. 913.137/DF, de minha relatoria, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.).

Nessa linha, os seguintes julgados:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 171 E 171, § 3º, DO 
CP. INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO AOS CASOS DE 
ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 
7 DO STJ. CRIME CONTINUADO. CONDUTAS AUTÔNOMAS. SÚMULA 
N. 83 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O STJ entende pela inaplicabilidade do princípio da insignificância aos 
casos de estelionato contra entidade previdenciária, conforme o caso dos 
autos. Entende-se que o prejuízo causado pela conduta não se refere apenas 
ao valor auferido ilicitamente, mas sim ao dano infligido a todo o sistema 
previdenciário. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

[...]

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 2.007.197/SE, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 
6/10/2022.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE.

1. "O princípio da insignificância não se aplica ao delito previsto no art. 171, 
§ 3º, do Código Penal, uma vez que o prejuízo não se resume ao valor 
recebido indevidamente, mas se estende a todo o sistema previdenciário" 
(AgRg no AREsp n. 1.644.157/PB, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 4/8/2020, DJe de

14/8/2020)

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 2.079.618/RN, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022.)

 

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. ARTIGO 171, § 3º, DO 
CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. INOVAÇÃO 
RECURSAL. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência consolidada no 
sentido de que o princípio da insignificância não se aplica ao delito tipificado 
no art. 171, § 3º, do Código Penal (estelionato praticado contra entidade de 
direito público ou instituto de economia popular, assistência social ou 
beneficência), independentemente dos valores envolvidos na prática delitiva, 
na medida em que o bem jurídico tutelado transcende a mera natureza 
patrimonial, não se restringindo o prejuízo ao valor obtido indevidamente, 
haja vista que fraudes dessa espécie atingem não apenas uma vítima, mas 
toda a coletividade. Precedentes. Incidência do óbice da Súmula n. 83/STJ.

2. No que concerne à pretensão de afastamento da valoração negativa da 
vetorial consequências do crime, verifico se tratar de inovação recursal em 
sede de agravo regimental, o que não se admite.

Precedentes. Outrossim, ainda que superado o mencionado entrave, extrai-se 
do acórdão recorrido que, na fixação da pena-base, a moduladora 
consequências do crime sequer foi negativamente sopesada pelas instâncias 
ordinárias (e-STJ fl. 356), não havendo interesse recursal, no ponto.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 2.006.143/PE, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, 
DJe de 16/8/2022.)

 

 

Prosseguindo, a tese de que a natureza permanente do crime de Estelionato 
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Previdenciário obsta o reconhecimento da continuidade delitiva não foi objeto de debate 
pela instância ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento. Incide ao caso a Súmula n. 282/STF.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA44712625 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 29/11/2024 17:13:26
Código de Controle do Documento: 817ae7da-21b5-4fed-ae84-021910e05028



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2024/0351493-4 AREsp 2.747.808 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00042286920184013800

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSEMARY MOREIRA DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSEMARY MOREIRA DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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